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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO ALTO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO




[bookmark: _GoBack]TERMO DE REFERÊNCIA


1 - OBJETO 

1.1 – Registro de Preços para aquisição de óculos de grau com armação e lentes inclusas, que serão fornecidos aos munícipes que se encontram em vulnerabilidade social, através de laudo prescrito por assistente social em atendimento à Secretaria Municipal de Saúde e Higiene de São Sebastião do Alto. 

2 - ESPECIFICAÇÕES
2.1 –Os produtos listados abaixo, são para atender a Secretaria de Saúde de São Sebastião 
	Nº
	Descrição
	Unidade de medida
	 Quantidade Anual 

	1
	Armação acetato adulto 

	UNIDADE
	180

	2
	Armação acetato infantil 
	UNIDADE
	120

	3
	Armação metal de adulto 
	UNIDADE
	180

	4
	Armação metal infantil 
	UNIDADE
	120

	5
	Lente resina incolor – par 
	PAR
	180

	6
	Lente resina c/ anti reflexo 
	PAR
	120

	7
	Lente resina c AR filtro azul
	PAR
	120

	8
	Lente incolor multifocal
	PAR
	180

	9
	Lente AR multifocal 
	PAR
	180

	10
	Lente Foto sensível AR multifocal 
	PAR
	120

	11
	Lente filtro azul e AR multifocal
	PAR
	120

	12
	Lente filtro azul, AR e fotossensível (multifocal)
	PAR
	120



2.2 – JUSTIFICATIVA
2.3 A contratação se justifica devido à realização de consulta médica oftalmológica, onde há prescrições médicas de uso de óculos. O munícipe em vulnerabilidade social não tem condições de adquirir tal material prescrito e continuam sem o uso de óculos, acarretando problemas na visão além de baixa qualidade de vida.
2.4 Em virtude da imprevisibilidade da quantidade necessária, a aquisição torna- se mais apropriada por meio do Registro de Preços.
2.5 Os objetos requisitados (óculos completos- armação e lente) irão suprir a necessidade de pacientes com comprometimento visual constatado em consultas oftalmológicas que serão oferecidas pela Secretaria de Saúde e Higiene de São Sebastião do Alto.
2.6 Segundo levantamentos do Conselho Brasileiro de Oftalmologia (CBO), cerca de 20%das crianças em idade escolar do país têm problemas de vista.
2.7 Em abrangência mundial, uma pesquisa publicada no Opthalmology Journal diz que até2050, pelo menos de 4,8 bilhões de pessoas terão algum tipo de deficiência visual em que será necessário o uso de óculos. Esse número equivale a 49,8% da população mundial.
2.8 No Brasil, 25% da população usa óculos para corrigir alterações como a miopia (dificuldade de ver objetos a distância), hipermetropia (visão sem foco para objetos próximos) e astigmatismo (falta de foco para longe e para perto). E os especialistas afirmam que depois dos 40 anos quase todas as pessoas precisam de lentes para enxergar melhor de perto. A tendência é que essa necessidade aumente com o tempo e surjam outros problemas, como a catarata, presente em 60% do grupo com mais de 60 anos. Atentos à combinação explosiva do aumento da expectativa de vida com o crescimento populacional, os médicos.
2.9 A empresa deverá está localizada em até 100 km da sede do município visto que São Sebastião do Alto é uma cidade do interior do Estado, mais precisamente na região Serrana.
2.10 Devido estarmos distante dos grandes centros, torna-se inviável a locomoção do paciente a lugares muito distantes, pois seria muito custoso para a administração tal transporte.
2.11 Não obstante esclarecemos também que a maioria dos pacientes são de idade avançada e possuem diversas comorbidades o que na maioria dos casos os impossibilita de realizar longas viagem. 
2.12 Justifica-se a necessidade da sede da empresa estar próxima ao município, de forma que a entrega dos produtos possa trazer um maior conforto aos pacientes, assim não necessitando enfrentar viagens longas, visto que a maioria dos pacientes são idosos. 
2.13 Assim, justifica-se a necessidade de abertura de processo licitatório para Aquisição de Lentes e Armações de óculos de Grau visando atender as necessidades dos pacientes que realizam consultas na unidade de atendimento oftalmológico do Município de São Sebastião do Alto.
3- DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E/OU ENTREGA DE PRODUTOS 
3.1- A entrega dos produtos dar-se-á após pedido realizado por esta secretaria, conforme especificações do item 2.1, baseando- sempre na prescrição médica.
3.2 - O objeto poderá sofrer acréscimos ou supressões nos limites previstos no art. 65, §§1º e 2º, da Lei Federal nº 8.666/93.  
3.3- O paciente logo após ser atendido pelo oftalmologista deverá procurar a Secretaria de Saúde portando o pedido de óculos prescrito pelo profissional, para receber a autorização e posteriormente deslocar-se até a ótica vencedora, para medição dos óculos.
3.4- Os óculos deverão ser entregues ao paciente com prazo máximo de 10 (dez) dias após o pedido, experimentação e aprovação.  
3.5- Os produtos deverão ser fornecidos de acordo com a requisição da Secretaria e deverão ser entregues na sede da mesma, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com entrega de responsabilidade da empresa contratada. 
3.6- A Contratada ficará obrigada a trocar os produtos que vierem a ser recusados por justo motivo. O prazo de garantia dos produtos, deverá ser de no mínimo 90 (noventa) dias após a data da entrega, conforme definido no código de defesa do consumidor contra quaisquer defeitos de fabricação.
3.7- O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:
3.7.1 - Provisoriamente, para posterior verificação da conformidade do produto com a especificação;
3.7.2- Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela solicitação e pelo oftalmologista que prescreveu e consequentemente aceitação.

4- OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

4.1-  DA CONTRATADA 
4.1.1 - Ser a única responsável por todos os ônus tributários federais, estaduais e municipais, ou obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, bem como por todos os gastos e encargos inerentes à mão de obra necessária à perfeita execução do objeto contratual, entendendo-se como ônus tributários: pagamento de impostos, taxas, contribuições de melhoria, contribuições parafiscais, empréstimos compulsórios, tarifas e licenças concedidas pelo poder público. 
4.1.2 - Ser a única, integral e exclusiva responsável, em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza que causar ao Município ou a terceiros, provenientes da prestação dos serviços, respondendo por si e por seus sucessores, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento do Município. 
4.1.3 - Executar os serviços objeto do presente termo rigorosamente no prazo pactuado, bem como cumprir todas as demais obrigações impostas pelo edital e seus anexos. 4.1.4 - Manter, durante a execução dos serviços, as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital em compatibilidade com as obrigações assumidas. 
4.1.5 - Contratar por sua conta todos os seguros exigidos ou que venham a ser exigidos por lei e que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto deste termo. 
4.1.6 - Promover por sua conta a cobertura, através de seguros, dos riscos a que se julgar exposta em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução deste termo. 
4.1.7 - Credenciar junto ao Município funcionário(s) que atenderá(ão) às requisições dos serviços e receberá(ão) as instruções do responsável pelo gerenciamento e fiscalização, bem como prestará(ão) às autoridades competentes as informações e assistência necessárias ao bom cumprimento de suas funções durante a execução contratual. 
4.1.8 - Indenizar em qualquer caso todos os danos e prejuízos, de qualquer natureza, que causar ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução deste termo, respondendo por si e por seus sucessores. 
4.1.9 - Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização do Município. 
4.1.10 - Garantir acesso, a qualquer tempo, da fiscalização do Município ao serviço em questão. 
4.1.11 - Cientificar, imediatamente, a fiscalização do Município qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verificar no serviço. 
4.1.12 - Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou imperfeições dos trabalhos, atendendo, assim, as reclamações, exigências ou observações feitas pela Fiscalização do Município. 
4.1.13 - Atender às medidas técnicas e administrativas determinadas pela fiscalização do Município. 
4.1.14 - Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto desta contratação, nos termos do art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 
4.1.15- Caso venha ocorrer o aditamento do CONTRATO na forma prevista no parágrafo 1º do artigo 65 da Lei Federal 8.666/93, os acréscimos ou supressões nos quantitativos terão por base, para efeitos dos correspondentes ajustes na remuneração, o menor preço unitário apurado entre o Quadro de Valores deste Termo e a Proposta da licitante vencedora. 
4.1.16 - As obrigações e responsabilidades da CONTRATADA serão suspensas se a prestação dos serviços for obstada por motivo de greve, sabotagem, rebelião e/ou enchente, comprovadamente, imprevisíveis e alheios ao controle da mesma, devendo nesses casos o evento motivador da paralisação dos serviços ser comunicado, formalmente, ao Município, em 24h (vinte e quatro horas) de sua ocorrência. 
4.1.17- Obriga-se a CONTRATADA a arcar com todas as despesas referentes a transporte (deslocamento em geral) e alimentação dos funcionários no desenvolvimento dos serviços contratados. 

4.2- DO MUNICÍPIO

4.2.1 - Designar os servidores ELAINE DUTRA FIALHO- FUNÇÃO: ENFERMEIRA, MAT. 17/0056-12 e ISABELA DAFLON LOPES DE OLIVEIRA- FUNÇÃO: ENFERMEIRA, MAT.11/1289-12, para acompanhar e fiscalizar o objeto do presente edital e para atestar o recebimento do objeto, nos termos deste Termo de Referência ou posterior edital. 
4.2.3 - Reservar à fiscalização o direito e 
a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no presente edital e tudo o mais que se relacione com a prestação dos serviços, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação das obrigações. 
4.2.4 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos neste Termo de Referência. 
4.2.5 - Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratado, de forma que sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
4.2.6 - Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no edital. 


5- DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO

5.1 - O gerenciamento da contratação decorrente deste edital caberá aos fiscais acima mencionados. 
5.2 - Ficarão reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto neste processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação da contratação. 
5.3 - As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município deverão ser solicitadas formalmente pela CONTRATADA à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, através dele, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 
5.4 - A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de sua atividade. 
5.5 - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringirão a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da execução contratual não implicará co-responsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, a CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato ao Município dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades.
6– DO PAGAMENTO

6.1 - O pagamento será efetuado conforme execução do serviço/entrega de produto, após o atesto dos fiscais contratuais devidamente designados, com prazo de até 05 (cinco) a 30 (trinta) dias após a entrega de nota fiscal contendo o resumo da totalização dos serviços realizados no período e ou entrega do produto.
6.2 - A liberação do pagamento será por meio de crédito em nome do proponente vencedor do certame, mediante ordem bancária emitida em seu nome, para crédito na conta corrente por ele indicada, uma vez satisfeitas às condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos ou em cheque nominal.
6.3 – O pagamento se dará através de recursos da resolução 2199 de dezembro de 2020.
6.4 – Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa do Município de São Sebastião do Alto, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.
6.5 – O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será efetivado mediante autorização expressa do Secretário Municipal de Fazenda, em processo próprio, que se iniciará com requerimento da licitante contratada dirigindo ao Setor de Contabilidade e Tesouraria Municipal.
6.6 – Caso o Município de São Sebastião do Alto efetue o pagamento devido à contratada no prazo inferior ao citado no subitem 6.1, poderá ser descontado da importância devida o valor correspondente 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de antecipação.
6.7 – Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento respectivo, prosseguindo-se a contagem somente após a apresentação da nova documentação isenta de erros.
6.8 - Os óculos serão submetidos a aprovação do Oftalmologista que realizou a prescrição dos óculos de cada pedido. Caso o produto seja reprovado pelo oftalmologista que realizou a prescrição dos óculos, o mesmo será submetido ao fornecedor para que seja reparado e ajustado a prescrição médica e o tempo de para pagamento será reiniciado a partir da aprovação do oftalmologista sem ônus adicionais para a contratante.
6.9 A licitante que vier a ser decretada vencedora ficará sujeita à multa diária correspondente a 2% (dois por cento) do valor da fatura, pelo não cumprimento do fornecimento, desde que comprovada a responsabilidade da CONTRATADA. O valor correspondente deverá ser descontado na fatura apresentada.
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7.1 – A presente contratação deverá ter o prazo de validade de 12 (doze) meses, após assinatura do contrato.

8– DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

8.1 - Somente poderão participar dos itens inferiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) os interessados do ramo da atividade pertinente ao objeto da contratação, que estejam enquadradas como ME/MEI/EPP, nos termos das leis complementares nº 123/2006 e alterações posteriores.
8.2 - Consideram-se Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor Individual (MEI) aptos à participação no presente certame, aqueles que preenchem os requisitos do art. 3.º, da Lei Complementar Federal n.º 123/2006.
8.3 - Só poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas neste instrumento convocatório.
8.4 - Comprovação de que a empresa licitante possui instalações físicas (sede ou filial) no máximo à 100 (CEM) quilômetros da sede do município de São Sebastião do Alto/RJ, objetivando a maior agilidade na prestação dos serviços, além de menor desgaste para os pacientes no deslocamento para a ótica e consequentemente diminuição dos custos para a Secretaria, no fornecimento de  transporte (Comprovação que deverá ser feita através da apresentação do alvará de localização).

9 - APRESENTAR NO ATO DA ASSINATURA DO CONTRATO:

9.1- Alvará da Vigilância Sanitária do Laboratório Óptico da empresa licitante ou do laboratório que presta serviços à empresa licitante. Não sendo laboratório próprio, necessariamente a licitante deverá apresentar o contrato de prestação de serviços com o laboratório que tenha alvará de licença sanitária.
9.2- Apresentar Diplomada, certificado e/ou Registro no Conselho Brasileiro de Óptico e Optometria – CBOO do técnico óptico da empresa licitante.
9.3- Certificado de Habilitação Legal na forma da Lei da empresa licitante, comprovando sua capacidade profissional perante o Conselho Brasileiro de Óptica e Optometria.
9.4- Comprovação do vínculo Técnico Óptico com a empresa licitante, através de Carteira de Trabalho ou Contrato de Trabalho.

São Sebastião do Alto, 17 de maio de 2023

                                        Leonardo dos Santos Soares
Mat 11-1269/12
image1.png




